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Assunto: Interpelação escrita apresentada pelo Deputado à Assembleia 

Legislativa, Che Sai Wang 

 

Na sequência da interpelação escrita apresentada pelo Deputado Che Sai Wang, 

datada de 30 de Junho de 2023, enviada a coberto do ofício da Assembleia Legislativa 

n.º 728/E565/VII/GPAL/2023, de 18 de Julho de 2023, e recebida no Gabinete do Chefe 

do Executivo em 20 de Julho de 2023, depois de ouvidos os Serviços de Alfândega, a 

Direcção dos Serviços de Assuntos Laborais e o Corpo de Polícia de Segurança Pública, 

cumpre a este Gabinete fornecer as seguintes informações: 

 

Quanto ao ponto 1 da interpelação, as autoridades de segurança cumprem 

rigorosamente a Lei n.º 4/2007 (Lei da Actividade de Segurança Privada) e outros 

diplomas legais relevantes, socorrendo-se dos agentes de segurança privada apenas para 

coadjuvar os agentes de autoridade nos trabalhos de controlo realizados nos corredores 

de entrada e saída, pelo que os agentes de segurança trabalham de forma rigorosa e 

conforme as instruções, não danificando quaisquer objectos nos veículos. Caso 

encontrem situações suspeitosas, avisarão imediatamente os agentes de autoridade no 

local para a intervenção e tratamento. 

 

Os agentes de segurança privada contratados pelas autoridades de segurança 

limitam-se a prestar apoio na execução dos trabalhos. E, as autoridades supervisionam 

os serviços prestados por esses agentes de segurança, não permitindo que os mesmos 

pratiquem actos incompatíveis com o conteúdo do seu trabalho. 

 

Quanto ao ponto 2 da interpelação, a Direcção dos Serviços para os Assuntos 

Laborais referiram que o Governo da RAEM cumpre sempre os princípios da “Lei de 

Bases da Política de Emprego e dos Direitos Laborais” e da “Lei da contratação de 

trabalhadores não residentes” em matéria de importação de trabalhadores não 

residentes, no sentido de garantir que o emprego e os direitos laborais dos trabalhadores 

locais não sejam prejudicados. As empresas devem, em qualquer situação, dar 
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prioridade à contratação de residentes locais que possuam condições para 

desempenharem os cargos em que estejam interessados, servindo os trabalhadores não 

residentes apenas para complementar a falta de recursos humanos locais. 

 

De acordo com os dados obtidos, desde Janeiro até meados de Julho de 2023, 

foram realizadas 10 sessões de oferta de empregos para o sector de segurança privada, 

tendo proporcionado um total de 150 vagas de emprego para os residentes de Macau 

interessados em trabalhar como agentes do sector de segurança privada, nomeadamente 

agentes de segurança privada do aeroporto e dos postos fronteiriços. As sessões 

contaram com a participação de 158 candidatos a emprego, dos quais 51 foram 

contratados. 

 

Relativamente ao ponto 3 da interpelação, sublinha-se que um «polícia auxiliar» 

não é um elemento de uma força formalmente criada por lei para prosseguir a execução 

do trabalho policial, nem é um trabalhador dos serviços públicos, sendo que a legislação 

de Macau não permite que outras pessoas tenham as mesmas competências e os mesmos 

poderes dos órgãos de polícia criminal e das autoridades de polícia criminal. Portanto, 

é difícil exigir que um «polícia auxiliar» possua o mesmo nível de habilitações que os 

agentes policiais comuns detêm. Alem disso, as autoridades de segurança também 

devem ponderar se existem condições adequadas para a criação de uma equipa de 

«polícia auxiliar», tendo em conta a realidade actual dos recursos humanos em Macau 

e o recrutamento de agentes policiais nos últimos anos. Dado que a criação de uma 

equipa de «polícia auxiliar» envolve uma série de questões complexas face à legislação, 

gestão e formação, que estão relacionadas com a legalidade, qualidade e eficácia da 

execução da lei, as autoridades de segurança não consideram, neste momento, a 

possibilidade de introduzir este sistema. 

 

A Chefe do Gabinete do Secretário para a Segurança 

Cheong Ioc Ieng 

3 de Agosto de 2023 

 


